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PORTARIA No 248, DE 22 DE JULHO DE 2013. 
 
 

O MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 87, parágrafo único, incisos II e IV, da Constituição, tendo em vista o disposto no 
art. 5o, do Decreto no 7.603, de 9 de novembro de 2011, no art. 3o, da Portaria MME no 206, de 
12 de junho de 2013,  e o que consta no Processo no 48000.001041/2013-72, resolve: 

 
Art. 1o Aprovar, na forma do art. 2o, inciso III, do Decreto no 7.603, de 9 de novembro 

de 2011, como prioritário o projeto de investimento em serviços locais de gás canalizado 
denominado Projeto de Expansão e Suporte à Infraestrutura de Distribuição de Gás Natural na 
Área de Concessão da Comgás, de titularidade da Companhia de Gás de São Paulo - 
COMGÁS, inscrita no CNPJ/MF sob o no 61.856.571/0001-17, para os fins do art. 2o da Lei no 
12.431, de 24 de junho de 2011, conforme descrito no Anexo à presente Portaria. 

 
Art. 2o A Companhia de Gás de São Paulo - COMGÁS deverá: 

I - manter atualizada, junto ao Ministério de Minas e Energia, a relação das pessoas 
jurídicas que a integram; 

II - destacar, quando da emissão pública das debêntures, na primeira página do 
Prospecto e do Anúncio de Início de Distribuição ou, no caso de distribuição com esforços 
restritos, do Aviso de Encerramento e do material de divulgação, o número e a data de 
publicação desta Portaria e o compromisso de alocar os recursos obtidos no projeto prioritário 
aprovado; e 

III - manter a documentação relativa à utilização dos recursos captados, até cinco 
anos após o vencimento das debêntures emitidas, para consulta e fiscalização pelos Órgãos de 
Controle. 

 

Art. 3o O projeto prioritário não será considerado implantado, na forma aprovada pelo 
Ministério de Minas e Energia, na hipótese de se verificar a ocorrência de atraso na 
implementação do projeto superior a cinquenta por cento em relação ao prazo entre a data de 
aprovação e a data de conclusão do empreendimento, prevista nos termos do disposto no 
Anexo à presente Portaria. 

 

Art. 4o A Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo - 
ARSESP deverá informar, ao Ministério de Minas e Energia e à Unidade da Receita Federal do 
Brasil com jurisdição sobre o estabelecimento matriz da COMGÁS, a ocorrência de situações 
que evidenciem a não implementação do projeto aprovado nesta Portaria. 

 

Art. 5o A COMGÁS deverá encaminhar ao Ministério de Minas e Energia, no prazo 
de trinta dias a contar da sua emissão, cópia do Ato de Comprovação ou de Autorização da 
Operação Comercial do projeto aprovado nesta Portaria, emitido pelo Órgão ou Entidade 
competente. 

 

Art. 6o A COMGÁS deverá observar, ainda, as demais disposições constantes na Lei 
no 12.431, de 2011, no Decreto no 7.603, de 2011, e na Portaria MME no  206, de 12 de junho 
de 2013. 

 

Art. 7o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

EDISON LOBÃO 
 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.7.2013.  
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ANEXO 

 

Projeto  Projeto de Expansão e Suporte à Infraestrutura de Distribuição 
de Gás Natural na Área de Concessão da Comgás. 

Tipo Prestação dos Serviços Locais de Gás Canalizado, nos termos 
do art. 25, § 2o, da Constituição da República Federativa do 
Brasil. 

Ato Autorizativo Contrato de Concessão de Exploração de Serviços de Gás 
Canalizado no CSPE/01/1999, firmado entre a COMGÁS e a 
Comissão de Serviços Públicos de Energia do Estado de São 
Paulo - CSPE, na qualidade de representante do Poder 
Concedente, o Governo do Estado de São Paulo, em 31 de 
maio de 1999.  

Titular Companhia de Gás de São Paulo - COMGÁS. 

CNPJ/MF 61.856.571/0001-17. 

Pessoas Jurídicas 
integrantes da SPE 

Razão Social: CNPJ/MF: 

Cosan S.A. Indústria e Comércio 50.746.577/0001-15; 

Integral Investments B.V. 05.710.450/0001-91; e 

Shell Brazil Holding 05.717.887/0001-57. 

Descrição dos Projetos Projetos de Investimento de Ampliação dos Serviços Locais de 
Distribuição de Gás Canalizado e a Construção de Novas 
Redes de Distribuição de Gás Natural (“Plano de Expansão”), 
além de Investimentos para Renovação de Redes, Ramais, 
Conjuntos de Regulação, Remanejamentos e Reforços de 
Redes (“Plano de Suporte”), e ainda Investimentos em 
Tecnologia da Informação de forma a dar suporte ao Plano de 
Expansão e ao Plano de Suporte. 

Localização I - Plano de Expansão: 

a) Região Metropolitana de São Paulo; 

b) Municípios no Estado de São Paulo: Americana, São João da 
Boa Vista, Aguaí, Campos do Jordão, Atibaia, Hortolândia, 
Monte Mor, Capivari, Piracicaba, Tremembé, Suzano, Mauá, 
Santo André, Guarulhos, Santos, Taubaté, Mogi das Cruzes, 
São Bernardo do Campo, Osasco, São José dos Campos, 
Jundiaí e Rio Claro; e 

c) Distritos no Município de São Paulo/SP: Tucuruvi, Butantã, 
Rio Pequeno, Cidade Ademar, Raposo Tavares; 

II - Plano de Suporte: 

a) São Bernardo do Campo/SP, Região Metropolitana de São 
Paulo/SP e Rio Claro/SP. 

Prazo Previsto para 
Entrada em Operação 
Comercial 

30 de dezembro de 2014. 

Setor Energia, nos termos do art. 2o, inciso III, do Decreto no 7.603, de 
9 de novembro de 2011. 

Identificação do Processo 48000.001041/2013-72. 
 


